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APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO DUPLAMENTE
QUALIFICADO. Art. 157, § 2º,  incisos  I  e   II do
Código Penal. Condenação. Insurreição defensiva.
Exclusão da majorante  do  concurso  de  pessoas.
Impossibilidade. Palavra da vítima. Reconhecimento da
confissão  espontânea.  Pleito  já  acolhido  quando  da
prolação da sentença.  Desclassificação do delito  para
furto.  Inadmissibilidade.  Violência  e  grave  ameaça
caracterizada. Desprovimento do apelo.

-  Não  merece  guarida  o  pedido  de  exclusão  da
qualificadora do concurso de pessoas, se comprovada,
pela  relevante  oitiva  da  vítima,  a  presença  e
cooperação de outro comparsa no evento delituoso.

-  Inviável  o  pedido  de  reconhecimento  da  confissão
espontânea  quando  já  há  aplicação  da  referida
atenuante na sentença.

-  Incabível a desclassificação de roubo qualificado para
furto  simples  quando  evidenciados  nos  autos  o
cometimento  do  crime mediante  grave ameaça,  com
emprego de uma faca-peixeira.



Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR PROVIMENTO
AO APELO.

RELATÓRIO

Na 5ª Vara Criminal da Comarca da Capital, Euardo
Nogueira  Jovem, qualificado nos autos, foi denunciado como incurso nas
sanções dos artigos 157, § 2º,  incisos  I  e II  do  CP pelos  seguintes  fatos
narrados na inicial acusatória de fls. 02/03:

“… Consta do procedimento apuratório que o acusado
foi  preso  em flagrante  delito  na  noite  do  dia  23  de
dezembro  de  2013,  pro  volta  das  21h45min,  nas
proximidades  do  restaurante  Cassino  da  Lagoa,  no
Parque Solon de Lucena, bairro Centro, nesta Capital,
após subtrair da vítima Janaína Jordão dos Santos, sua
bolsa contendo pertences e documentos pessoais, fls.
02/20.

Narra  a  peça  inquisitiva  que  o  acusado,  juntamente
com  um  elemento  até  então  não  identificado,
abordaram  a  vítima  quando  esta  se  encontrava  em
uma  parada  de  ônibus  em  frente  ao  restaurante
Cassino da Lagoa, e após ameaçarem àquela de faca
peixeira em punho, subtraíram-lhe a bolsa, e fugiram
em desabalada carreira. 

Acionada  a  guarnição  policial,  foram  empreendidas
diligências, e localizado o acusado nas proximidades do
local do crime. Durante a abordagem policial o acusado
tentou fugir da polícia, sendo necessário o uso da arma
conhecida como Taiser, para imobilizá-lo. Em poder do
acusado  foram  encontrados  os  pertences  da  vítima,
bem  como  uma  faca  peixeira,  conforme  auto  de
apreensão às fls. 09. (…).”

A denúncia foi recebida em 05/02/2014, fl. 02.

Encerrada a instrução criminal, o  magistrado  primevo
proferiu sentença condenando o réu Eduardo Nogueira Jovem, nas iras do art.
157, § 2º, incisos I e II do CP, às penas de 08 (oito) anos e 08 (oito) meses de
reclusão,  em  regime  inicial  fechado,  e  80  (oitenta)  dias-multa,  no  valor



unitário  de 1/30 (um trinta  avos)  do salário  mínimo vigente  ao tempo do
crime, devidamente atualizado (fls. 145/147).

Inconformado, por intermédio da Defensoria Pública, apelou
o  réu  (fl.  149).   Nas  razões  de  fls.  189/192,  requer:  a)  a  exclusão  da
majorante  do  emprego  do  concurso  de  pessoas;  b)  reconhecimento  da
atenuante da confissão espontânea; c) desclassificação do delito de roubo para
o de furto.

A representante do Ministério Público apresentou suas
contrarrazões rebatendo os fundamentos defensivos e, ao final, rogou pela
manutenção da sentença hostilizada (fls. 195/201).

A Procuradoria de Justiça, em parecer subscrito  pelo  Dr.
José Roseno Neto, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 203/206).

É o relatório.

VOTO: Exmo Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Da admissibilidade

Conheço do recurso, pois, presentes os pressupostos e
requisitos de admissibilidade.

Mérito

Ab initio, importante frisar que, no caso em comento, a
materialidade e a autoria delitiva são irrefutáveis. Ademais, o apelante nada
contesta nesse sentido, já que, ao que se vislumbra de suas razões, apenas
pugna pelo afastamento da majorante do concurso  de  pessoas,  o
reconhecimento  da  atenuante  da  confissão  e  a  desclassificação do roubo
consumado para o delito de furto.

1) Da exclusão da majorante referente ao concurso de
pessoas

Sem embargo, in casu, não há que se falar em exclusão da
majorante.

Ora, em que pese a insatisfação do apelante e apesar de um
dos acusados não haver sido preso, as declarações da vítima e depoimentos
testemunhais são uníssonos ao asseverar que o roubo se deu em concurso de
pessoas, como se percebe na oitiva da ofendida Janaína Jordão dos Santos em
juízo (fl. 64):

“…  que  duas  pessoas  abordaram  a  vítima;  que  um
agente  abordou  a  depoente  e  sua  irmã  enquanto  o



outro  as  demais  pessoas  da  parada;  que  os  dois
agentes  chegaram  lado  a  lado,  mas  as  abordagens
foram simultâneas (...)” (fl. 64)

Conflui  para  o  mesmo  o  fato  o  depoimento  da  irmã  da
imolada Kiuslânia Jordão dos Santos (fl. 63):

“ que estava com vitima no ponto do ônibus;  que o
acusado abordou a depoente e sua irmã e ameaçou
inicialmente a depoente deixando que ia furá-la se sua
irmã não passasse o celular;  que depois,  o acusado
segurou  o  braço  da  sua  irmã  pois  ele  não  estava
conseguindo tirar o celular da bolsa;  que o acusado
ficou nervoso e disse vamos logo,  se não vou furar
você;  que  a  verdade  existia  uma  outra  pessoa
assaltando  mais  duas  moças  na  parada  de
ônibus;  (…)   que  quando  as  duas  moças
entregaram o celular,  o outro elemento correu,
bem como as moças; que nesta ocasião ao vima
conseguiu sair da violência do réu e correu; (...)”
Negritei.

Portanto,  evidenciado  é  o  reconhecimento  da  causa  de
aumento relativa ao concurso de agentes, eis que a palavra da vítima é coesa
em demonstrar a autoria de Eduardo Nogueira Jovel e a participação de um
terceiro não identificado.

Cumpre asseverar que nos delitos contra o patrimônio, a
palavra da vítima possui relevante valor probatório, sobrepondo-se à do réu –
o qual, no mais das vezes, tenta se esquivar da responsabilidade. Diante do
cotejo  dos  depoimentos  acima,  não  há  qualquer  indício  de  que,  por
animosidade ou emulação, a ofendida tenha atribuído falsamente a prática de
um  crime  a  um  inocente,  apesar  de  não  ter  sido  identificado  um  dos
comparsas.  

Nesse sentido:

“Para a configuração do concurso de pessoas, o
que se exige é a demonstração do envolvimento
de  duas  ou mais  pessoas,  sendo desnecessário
sejam  elas  identificadas. Demonstrada  a
presença  de  outros  indivíduos  na  prática
delituosa, potencialmente perigosa para intimidar
a  vítima,  não  há  como  se  afastar  referida
qualificadora" (TJSP - AC - Rel. Passos de Freitas
- RT 704/348)

2) Do reconhecimento da confissão espontânea



Em segundo lugar, no tocante à aplicação da atenuante da
confissão espontânea,  verifico que tal  benesse foi  devidamente analisada e
inserida na dosimetria da pena quando da prolação da sentença, conforme se
vê à fl. 147.

  
3) Da desclassificação do delito para  furto

Por  fim,  no  que  concerne  à  cogitada  desclassificação  do
crime para furto simples, põe-se inviável, uma vez que o conjunto probatório é
uníssono no sentido de que o crime foi cometido mediante grave ameaça, com
emprego de faca, impossibilitando, assim, a aludida assertiva ventilada.

Por  oportuno,  transcrevo  trecho  do  relato  da  supracitada
vítima, na fase judicial (fl. 64):

“… que na ocasião o acusado pediu sob ameaça de furar
o seu braço, com violência; (…) que durante as outras
abordagens, as vítimas entregaram o celular e fugiram;
nesta oportunidade a vítima conseguiu sair da ameaça
do  acusado,  mas  este  a  perseguiu;  que  a  vítima
atravessou a rua e o acusado a perseguiu, tendo este a
segurado pelo braço e desferido uma facada que pegou
a sua  bolsa,  chegando  a  rasgá-la,  tendo  este  fugido
com a bolsa; (…) que o local dos fatos é escuro;  que
chegou a ver o acusado portar uma faca peixeira (...)”
Grifei.

Com efeito, pelo que se observa do teor da declaração do
ofendido acima, não há dúvida de que existiu a grave ameaça, pois caso isso
não  tivesse  ocorrido  a  vítima  não  teria  entregado  ao  apelante  os  seus
pertences pessoais.

Destarte, não há defeito algum na aplicação da reprimenda
privativa de liberdade ao apelante, sendo certo que o juiz primevo obedeceu,
criteriosamente, ao método trifásico de fixação da pena (art. 59 e 68 do CP),
estabelecendo a sanção definitiva em patamar justo para reprovação da
conduta narrada nos autos e prevenção quanto à prática de novos delitos. 

Daí porque, mantenho a pena fixada na sentença. 

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO AO APELO. Oficie-se.

É como voto. 

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição limitada),



relator, Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o
preenchimento da vaga de Desembargador), revisor, e João benedito
da Silva (vogal).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Amadeus
Lopes Ferreira.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de maio de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


